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4.2.2- Cirurgião-Dentista:
I.- Realizar a atenção em saúde bucal (promoção e proteção da 

saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, acompanha-
mento, reabilitação e manutenção da saúde) individual e coletiva a 
todas as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, atividades em 
grupo na UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou 
nos demais espaços comunitários (escolas, associações entre ou-
tros), de acordo com planejamento da equipe, com resolubilidade e 
em conformidade com protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, 
bem como outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, observadas as 
disposições legais da profissão;

II.- Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epi-
demiológico para o planejamento e a programação em saúde bucal 
no território;

III.- Realizar os procedimentos clínicos e cirúrgicos da AB em 
saúde bucal, incluindo atendimento das urgências, pequenas ci-
rurgias ambulatoriais e procedimentos relacionados com as fases 
clínicas de moldagem, adaptação e acompanhamento de próteses 
dentárias (elementar, total e parcial removível);

IV.- Coordenar e participar de ações coletivas voltadas à promo-
ção da saúde e à prevenção de doenças bucais;

V.- Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à 
saúde com os demais membros da equipe, buscando aproximar 
saúde bucal e integrar ações de forma multidisciplinar;

VI.- Realizar supervisão do técnico em saúde bucal (TSB) e auxi-
liar em saúde bucal (ASB);

VII.- Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos 
ACS e ACE em conjunto com os outros membros da equipe;

VIII. Realizar estratificação de risco e elaborar plano de cuida-
dos para as pessoas que possuem condições crônicas no território, 
junto aos demais membros da equipe; e

IX.- Exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade 
na sua área de atuação.

4.2.3- Técnico em Saúde Bucal (TSB):
I.- Realizar a atenção em saúde bucal individual e coletiva das 

famílias, indivíduos e a grupos específicos, atividades em grupo 
na UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos 
demais espaços comunitários (escolas, associações entre outros), 
segundo programação e de acordo com suas competências técnicas 
e legais;

II.- Coordenar a manutenção e a conservação dos equipamen-
tos odontológicos;

III.- Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à 
saúde bucal com os demais membros da equipe, buscando aproxi-
mar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar;

IV.- Apoiar as atividades dos ASB e dos ACS nas ações de pre-
venção e promoção da saúde bucal;

V.- Participar do treinamento e capacitação de auxiliar em saú-
de bucal e de agentes multiplicadores das ações de promoção à 
saúde;

VI.- Participar das ações educativas atuando na promoção da 
saúde e na prevenção das doenças bucais;

VII.VII - Participar da realização de levantamentos e estudos 
epidemiológicos, exceto na categoria de examinador;

VIII.- Realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde 
bucal;

IX.- Fazer remoção do biofilme, de acordo com a indicação téc-
nica definida pelo cirurgião-dentista;

X.- Realizar fotografias e tomadas de uso odontológico exclusi-
vamente em consultórios ou clínicas odontológicas;

XI.- Inserir e distribuir no preparo cavitário materiais odontoló-
gicos na restauração dentária direta, sendo vedado o uso de mate-
riais e instrumentos não indicados pelo cirurgião-dentista;

XII.- Auxiliar e instrumentar o cirurgião-dentista nas interven-
ções clínicas e procedimentos demandados pelo mesmo;

XIII.- Realizar a remoção de sutura conforme indicação do Ci-
rurgião Dentista;

XIV.- Executar a organização, limpeza, assepsia, desinfecção e 
esterilização do instrumental, dos equipamentos odontológicos e 
do ambiente de trabalho;

XV.- Proceder à limpeza e à antissepsia do campo operatório, 
antes e após atos cirúrgicos;

XVI.- Aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, 
manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos;

XVII.- Processar filme radiográfico;
XVIII.- Selecionar moldeiras;
XIX.- Preparar modelos em gesso;
XX.- Manipular materiais de uso odontológico.
XXI.Exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade 

na sua área de atuação.

4.2.4- Auxiliar em Saúde Bucal (ASB):
I.- Realizar ações de promoção e prevenção em saúde bucal 

para as famílias, grupos e indivíduos, mediante planejamento local 
e protocolos de atenção à saúde;

II.- Executar organização, limpeza, assepsia, desinfecção e es-
terilização do instrumental, dos equipamentos odontológicos e do 
ambiente de trabalho;

III.- Auxiliar e instrumentar os profissionais nas intervenções 
clínicas,

IV - Realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde 
bucal;

V.- Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à 
saúde bucal com os demais membros da equipe de Atenção Básica, 
buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidis-
ciplinar;

VI.- Aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, 
transporte, manuseio e descarte de produtos e resíduos odonto-
lógicos;

VII.-Processar filme radiográfico;
VIII.- Selecionar moldeiras;
IX.- Preparar modelos em gesso;
X.- Manipular materiais de uso odontológico realizando manu-

tenção e conservação dos equipamentos;
XI.- Participar da realização de levantamentos e estudos epide-

miológicos, exceto na categoria de examinador; e
XII. Exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade 

na sua área de atuação.

4.2.5- Gerente de Atenção Básica
Recomenda-se a inclusão do Gerente de Atenção Básica com o 

objetivo de contribuir para o aprimoramento e qualificação do pro-
cesso de trabalho nas Unidades Básicas de Saúde, em especial ao 
fortalecer a atenção à saúde prestada pelos profissionais das equi-
pes à população adscrita, por meio de função técnico-gerencial. A 
inclusão deste profissional deve ser avaliada pelo gestor, segundo a 
necessidade do território e cobertura de AB.
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b) Atribuições do ACS:
I- Trabalhar com adscrição de indivíduos e famílias em base geo-

gráfica definida e cadastrar todas as pessoas de sua área, mantendo 
os dados atualizados no sistema de informação da Atenção Básica 
vigente, utilizando-os de forma sistemática, com apoio da equipe, 
para a análise da situação de saúde, considerando as característi-
cas sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológicas 
do território, e priorizando as situações a serem acompanhadas no 
planejamento local;

II - Utilizar instrumentos para a coleta de informações que 
apoiem no diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade;

III - Registrar, para fins de planejamento e acompanhamento 
das ações de saúde, os dados de nascimentos, óbitos, doenças e 
outros agravos à saúde, garantido o sigilo ético;

IV - Desenvolver ações que busquem a integração entre a equi-
pe de saúde e a população adscrita à UBS, considerando as caracte-
rísticas e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indiví-
duos e grupos sociais ou coletividades;

V - Informar os usuários sobre as datas e horários de consultas 
e exames agendados;

VI - Participar dos processos de regulação a partir da Atenção 
Básica para acompanhamento das necessidades dos usuários no 
que diz respeito a agendamentos ou desistências de consultas e 
exames solicitados;

VII - Exercer outras atribuições que lhes sejam atribuídas por le-
gislação específica da categoria, ou outra normativa instituída pelo 
gestor federal, municipal ou do Distrito Federal.

Poderão ser consideradas, ainda, atividades do Agente Comu-
nitário de Saúde, a serem realizadas em caráter excepcional, assis-
tidas por profissional de saúde de nível superior, membro da equi-
pe, após treinamento específico e fornecimento de equipamentos 
adequados, em sua base geográfica de atuação, encaminhando o 
paciente para a unidade de saúde de referência.

I - aferir a pressão arterial, inclusive no domicílio, com o objeti-
vo de promover saúde e prevenir doenças e agravos;

II - realizar a medição da glicemia capilar, inclusive no domicí-
lio, para o acompanhamento dos casos diagnosticados de diabetes 
mellitus e segundo projeto terapêutico prescrito pelas equipes que 
atuam na Atenção Básica;

III- aferição da temperatura axilar, durante a visita domiciliar;
IV - realizar técnicas limpas de curativo, que são realizadas com 

material limpo, água corrente ou soro fisiológico e cobertura estéril, 
com uso de coberturas passivas, que somente cobrem a ferida; e

V - orientação e apoio, em domicílio, para a correta adminis-
tração da medicação do paciente em situação de vulnerabilidade.

Importante ressaltar que os ACS só realizarão a execução dos 
procedimentos que requeiram capacidade técnica específica se de-
tiverem a respectiva formação, respeitada autorização legal.

c) Atribuições do ACE:
I - Executar ações de campo para pesquisa entomológica, mala-

cológica ou coleta de reservatórios de doenças;
II.- Realizar cadastramento e atualização da base de imóveis 

para planejamento e definição de estratégias de prevenção, inter-
venção e controle de doenças, incluindo, dentre outros, o recensea-
mento de animais e levantamento de índice amostral tecnicamente 
indicado;

III. Executar ações de controle de doenças utilizando as me-
didas de controle químico, biológico, manejo ambiental e outras 
ações de manejo integrado de vetores;

IV.- Realizar e manter atualizados os mapas, croquis e o reco-
nhecimento geográfico de seu território; e

V.- Executar ações de campo em projetos que visem avaliar 
novas metodologias de intervenção para prevenção e controle de 
doenças; e

VI.- Exercer outras atribuições que lhes sejam atribuídas por le-
gislação específica da categoria, ou outra normativa instituída pelo 
gestor federal, municipal ou do Distrito Federal.

O ACS e o ACE devem compor uma equipe de Atenção Básica 
(eAB) ou uma equipe de Saúde da Família (eSF) e serem coordena-
dos por profissionais de saúde de nível superior realizado de forma 
compartilhada entre a Atenção Básica e a Vigilância em Saúde. Nas 
localidades em que não houver cobertura por equipe de Atenção 
Básica (eAB) ou equipe de Saúde da Família (eSF), o ACS deve se 
vincular à equipe da Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde 
(EACS). Já o ACE, nesses casos, deve ser vinculado à equipe de vi-
gilância em saúde do município e sua supervisão técnica deve ser 
realizada por profissional com comprovada capacidade técnica, 
podendo estar vinculado à equipe de atenção básica, ou saúde da 
família, ou a outro serviço a ser definido pelo gestor local.

5- DO PROCESSO DE TRABALHO NA ATENÇÃO BÁSICA
A Atenção Básica como contato preferencial dos usuários na 

rede de atenção à saúde orienta-se pelos princípios e diretrizes do 
SUS, a partir dos quais assume funções e características específicas. 
Considera as pessoas em sua singularidade e inserção sociocultural, 
buscando produzir a atenção integral, por meio da promoção da 
saúde, da prevenção de doenças e agravos, do diagnóstico, do tra-
tamento, da reabilitação e da redução de danos ou de sofrimentos 
que possam comprometer sua autonomia.

Dessa forma, é fundamental que o processo de trabalho na 
Atenção Básica se caracteriza por:

I.- Definição do território e Territorialização - A gestão deve de-
finir o território de responsabilidade de cada equipe, e esta deve co-
nhecer o território de atuação para programar suas ações de acordo 
com o perfil e as necessidades da comunidade, considerando dife-
rentes elementos para a cartografia: ambientais, históricos, demo-
gráficos, geográficos, econômicos, sanitários, sociais, culturais, etc. 
Importante refazer ou complementar a territorialização sempre que 
necessário, já que o território é vivo. Nesse processo, a Vigilância 
em Saúde (sanitária, ambiental, epidemiológica e do trabalhador) 
e a Promoção da Saúde se mostram como referenciais essenciais 
para a identificação da rede de causalidades e dos elementos que 
exercem determinação sobre o processo saúde-doença, auxiliando 
na percepção dos problemas de saúde da população por parte da 
equipe e no planejamento das estratégias de intervenção.

Além dessa articulação de olhares para a compreensão do ter-
ritório sob a responsabilidade das equipes que atuam na AB, a inte-
gração entre as ações de Atenção Básica e Vigilância em Saúde deve 
ser concreta, de modo que se recomenda a adoção de um território 
único para ambas as equipes, em que o Agente de Combate às En-
demias trabalhe em conjunto com o Agente Comunitário de Saúde 
e os demais membros da equipe multiprofissional de AB na identifi-
cação das necessidades de saúde da população e no planejamento 
das intervenções clínicas e sanitárias.
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práticas corporais e atividade física; enfrentamento do uso do ta-
baco e seus derivados; enfrentamento do uso abusivo de álcool; 
promoção da redução de danos; promoção da mobilidade segura 
e sustentável; promoção da cultura de paz e de direitos humanos; 
promoção do desenvolvimento sustentável.

XII.- Desenvolvimento de ações de prevenção de doenças e 
agravos em todos os níveis de acepção deste termo (primária, se-
cundária, terciária e quartenária), que priorizem determinados per-
fis epidemiológicos e os fatores de risco clínicos, comportamentais, 
alimentares e/ou ambientais, bem como aqueles determinados 
pela produção e circulação de bens, prestação de serviços de in-
teresse da saúde, ambientes e processos de trabalho. A finalida-
de dessas ações é prevenir o aparecimento ou a persistência de 
doenças, agravos e complicações preveníveis, evitar intervenções 
desnecessárias e iatrogênicas e ainda estimular o uso racional de 
medicamentos.

Para tanto é fundamental a integração do trabalho entre Aten-
ção Básica e Vigilância em Saúde, que é um processo contínuo e 
sistemático de coleta, consolidação, análise e disseminação de da-
dos sobre eventos relacionados à saúde, visando ao planejamento 
e a implementação de medidas de saúde pública para a proteção 
da saúde da população, a prevenção e controle de riscos, agravos e 
doenças, bem como para a promoção da saúde.

As ações de Vigilância em Saúde estão inseridas nas atribuições 
de todos os profissionais da Atenção Básica e envolvem práticas e 
processos de trabalho voltados para:

a. vigilância da situação de saúde da população, com análises 
que subsidiem o planejamento, estabelecimento de prioridades e 
estratégias, monitoramento e avaliação das ações de saúde pública;

b. detecção oportuna e adoção de medidas adequadas para a 
resposta de saúde pública;

c. vigilância, prevenção e controle das doenças transmissíveis; 
e

d. vigilância das violências, das doenças crônicas não transmis-
síveis e acidentes.

A AB e a Vigilância em Saúde deverão desenvolver ações inte-
gradas visando à promoção da saúde e prevenção de doenças nos 
territórios sob sua responsabilidade. Todos profissionais de saúde 
deverão realizar a notificação compulsória e conduzir a investigação 
dos casos suspeitos ou confirmados de doenças, agravos e outros 
eventos de relevância para a saúde pública, conforme protocolos e 
normas vigentes.

Compete à gestão municipal reorganizar o território, e os pro-
cessos de trabalho de acordo com a realidade local.

A integração das ações de Vigilância em Saúde com Atenção 
Básica, pressupõe a reorganização dos processos de trabalho da 
equipe, a integração das bases territoriais (território único), pre-
ferencialmente e rediscutir as ações e atividades dos agentes co-
munitários de saúde e do agentes de combate às endemias, com 
definição de papéis e responsabilidades.

A coordenação deve ser realizada por profissionais de nível su-
perior das equipes que atuam na Atenção Básica.

XIII.- Desenvolvimento de ações educativas por parte das equi-
pes que atuam na AB, devem ser sistematizadas de forma que pos-
sam interferir no processo de saúde-doença da população, no de-
senvolvimento de autonomia, individual e coletiva, e na busca por 
qualidade de vida e promoção do autocuidado pelos usuários.

XIV.- Desenvolver ações intersetoriais, em interlocução com 
escolas, equipamentos do SUAS, associações de moradores, equi-
pamentos de segurança, entre outros, que tenham relevância na 
comunidade, integrando projetos e redes de apoio social, voltados 
para o desenvolvimento de uma atenção integral;

XV.- Implementação de diretrizes de qualificação dos modelos 
de atenção e gestão, tais como, a participação coletiva nos proces-
sos de gestão, a valorização, fomento a autonomia e protagonismo 
dos diferentes sujeitos implicados na produção de saúde, autocui-
dado apoiado, o compromisso com a ambiência e com as condi-
ções de trabalho e cuidado, a constituição de vínculos solidários, a 
identificação das necessidades sociais e organização do serviço em 
função delas, entre outras;

XVI.- Participação do planejamento local de saúde, assim como 
do monitoramento e a avaliação das ações na sua equipe, unidade 
e município; visando à readequação do processo de trabalho e do 
planejamento frente às necessidades, realidade, dificuldades e pos-
sibilidades analisadas.

O planejamento ascendente das ações de saúde deverá ser 
elaborado de forma integrada nos âmbitos das equipes, dos mu-
nicípios, das regiões de saúde e do Distrito Federal, partindo-se do 
reconhecimento das realidades presentes no território que influen-
ciam a saúde, condicionando as ofertas da Rede de Atenção Saúde 
de acordo com a necessidade/demanda da população, com base 
em parâmetros estabelecidos em evidências científicas, situação 
epidemiológica, áreas de risco e vulnerabilidade do território ads-
crito.

As ações em saúde planejadas e propostas pelas equipes deve-
rão considerar o elenco de oferta de ações e de serviços prestados 
na AB, os indicadores e parâmetros, pactuados no âmbito do SUS.

As equipes que atuam na AB deverão manter atualizadas as in-
formações para construção dos indicadores estabelecidos pela ges-
tão, com base nos parâmetros pactuados alimentando, de forma 
digital, o sistema de informação de Atenção Básica vigente;

XVII.- Implantar estratégias de Segurança do Paciente na AB, 
estimulando prática assistencial segura, envolvendo os pacientes na 
segurança, criando mecanismos para evitar erros, garantir o cuida-
do centrado na pessoa, realizando planos locais de segurança do 
paciente, fornecendo melhoria contínua relacionando a identifica-
ção, a prevenção, a detecção e a redução de riscos.

XVIII.- Apoio às estratégias de fortalecimento da gestão local 
e do controle social, participando dos conselhos locais de saúde 
de sua área de abrangência, assim como, articular e incentivar a 
participação dos trabalhadores e da comunidade nas reuniões dos 
conselhos locais e municipal; e

XIX.- Formação e Educação Permanente em Saúde, como parte 
do processo de trabalho das equipes que atuam na Atenção Básica. 
Considera-se Educação Permanente em Saúde (EPS) a aprendiza-
gem que se desenvolve no trabalho, onde o aprender e o ensinar se 
incorporam ao cotidiano das organizações e do trabalho, baseando-
-se na aprendizagem significativa e na possibilidade de transformar 
as práticas dos trabalhadores da saúde. Nesse contexto, é impor-
tante que a EPS se desenvolva essencialmente em espaços institu-
cionalizados, que sejam parte do cotidiano das equipes (reuniões, 
fóruns territoriais, entre outros), devendo ter espaço garantido na 
carga horária dos trabalhadores e contemplar a qualificação de to-
dos da equipe multiprofissional, bem como os gestores.
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4. Equipe Saúde da Família comunidades Ribeirinhas e Fluviais
4.1. Equipes Saúde da Família Ribeirinhas (eSFR): os valores dos 

incentivos financeiros para as equipes de Saúde da Família Ribeiri-
nhas (eSFR) implantadas serão transferidos a cada mês, tendo como 
base o número de equipe de Saúde da Família Ribeirinhas (eSFR) re-
gistrados no sistema de Cadastro Nacional vigente no mês anterior 
ao da respectiva competência financeira.

O valor do repasse mensal dos recursos para o custeio das equi-
pes de Saúde da Família Ribeirinhas (eSFR) será publicado em por-
taria específica e poderá ser agregado um valor nos casos em que a 
equipe necessite de transporte fluvial para acessar as comunidades 
ribeirinhas adscritas para execução de suas atividades.

4.2. Equipes de Saúde da Família Fluviais (eSFF): os valores dos 
incentivos financeiros para as equipes de Saúde da Família Fluviais 
(eSFF) implantadas serão transferidos a cada mês, tendo como base 
o número de Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSF) registrados 
no sistema de Cadastro Nacional vigente no mês anterior ao da res-
pectiva competência financeira.

O valor do repasse mensal dos recursos para o custeio das Uni-
dades Básicas de Saúde Fluviais será publicado em portaria especí-
fica. Assim como, os critérios mínimos para o custeio das Unidades 
preexistentes ao Programa de Construção de Unidades Básicas de 
Saúde Fluviais.

4.3. Equipes Consultório na Rua (eCR)
Os valores do incentivo financeiro para as equipes dos Con-

sultórios na Rua (eCR) implantadas serão transferidos a cada mês, 
tendo como base a modalidade e o número de equipes cadastradas 
no sistema de Cadastro Nacional vigente no mês anterior ao da res-
pectiva competência financeira.

Os valores do repasse mensal que as equipes dos Consultórios 
na Rua (eCR) farão jus será definido em portaria específica.

5. Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica 
(NASF-AB)

O valor do incentivo federal para o custeio de cada NASF-AB, 
dependerá da sua modalidade (1, 2 ou 3) e será determinado em 
portaria específica. Os valores dos incentivos financeiros para os 
NASF-AB implantados serão transferidos a cada mês, tendo como 
base o número de NASF-AB cadastrados no SCNES vigente.

6. Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde (ACS)
Os valores dos incentivos financeiros para as equipes de ACS 

(EACS) implantadas são transferidos a cada mês, tendo como base 
o número de Agentes Comunitários de Saúde (ACS), registrados no 
sistema de Cadastro Nacional vigente no mês anterior ao da respec-
tiva competência financeira. Será repassada uma parcela extra, no 
último trimestre de cada ano, cujo valor será calculado com base no 
número de Agentes Comunitários de Saúde, registrados no cadas-
tro de equipes e profissionais do SCNES, no mês de agosto do ano 
vigente.

A efetivação da transferência dos recursos financeiros descritos 
no item B tem por base os dados de alimentação obrigatória do 
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, cuja 
responsabilidade de manutenção e atualização é dos gestores dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, estes devem transfe-
rir os dados mensalmente, para o Ministério da Saúde, de acordo 
com o cronograma definido anualmente pelo SCNES.

III - Do credenciamento
Deve estar previsto no Plano Municipal ou Distrital de Saúde ou 

Programação Anual de Saúde, devidamente aprovado pelo respec-
tivo Conselho de Saúde Municipal ou Conselho de Saúde do Distrito 
Federal, diretriz, meta, objetivo ou ação relacionada à qualificação 
e/ou aumento de cobertura de serviços de saúde vinculados à Se-
cretaria de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde (SAPS/
MS) no município ou Distrito Federal. A escolha do serviço de saúde 
de acordo com as tipologias regimentadas pela SAPS, assim como 
sua forma de contratação é de decisão do gestor municipal ou dis-
trital. (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.710 de 08.07.2019)

O gestor municipal ou distrital deverá: (Redação dada pela PRT 
GM/MS n° 3.119 de 27.11.2019)

1. Solicitar ao Ministério da Saúde o credenciamento de servi-
ços e equipes, conforme modelo a ser disponibilizado pelo Ministé-
rio da Saúde, via ofício ou por meio de sistema de informação es-
pecífico; e (Redação dada pela PRT GM/MS n° 3.119 de 27.11.2019)

2. Dar ciência ao Ministério da Saúde do envio de documento 
ao Conselho Municipal de Saúde ou Conselho Distrital de Saúde, 
à Secretaria Estadual de Saúde e à Comissão Intergestores Biparti-
te para conhecimento da solicitação de credenciamento (Redação 
dada pela PRT GM/MS n° 3.119 de 27.11.2019)

Aplicam-se integralmente as disposições acima a todas as es-
tratégias do Departamento de Saúde da Família e Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, com exceção das equipes de saúde da 
família ribeirinhas e unidade de saúde fluvial ou outras que exijam 
análise técnica específica. (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.710 
de 08.07.2019)

O Ministério da Saúde realizará análise do pleito de acordo com 
a disponibilidade orçamentária e com os seguintes critérios técni-
cos: (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 de 21.05.2021)

a. critério de exclusão: solicitações que superem o teto do mu-
nicípio ou DF, considerado como o número máximo de equipes, ser-
viços e programas que podem ser financiados pelo Ministério da 
Saúde, conforme as regras previstas nas normas vigentes que regu-
lamentam a organização, o funcionamento e financiamento das res-
pectivas ações, programas e estratégias da Atenção Primária à saú-
de (APS); (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 de 21.05.2021)

b. critérios de priorização: (Redação dada pela PRT GM/MS n° 
1.037 de 21.05.2021)

b.1. solicitações de entes federativos em situação de vulnera-
bilidade socioeconômica e de perfil demográfico, de acordo aos cri-
térios aplicados para cálculo do Incentivo Financeiro de Capitação 
Ponderada referente ao financiamento de custeio da APS, conforme 
a Seção II do Título II da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 
28 de setembro de 2017; (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 
de 21.05.2021)

b.2. solicitações de entes federativos com menor cobertura da 
Atenção Primária à Saúde; (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 
de 21.05.2021)

b.3. solicitações referentes a equipes, serviços e programas 
da Atenção Primária à Saúde em funcionamento e ainda não cre-
denciados ou sem adesão homologada pelo Ministério da Saúde, 
devidamente cadastrados no SCNES, atendendo as regras de com-
posição e carga horária profissional, conforme Portaria SAPS/MS nº 
60, de 26 de novembro de 2020; e (Redação dada pela PRT GM/MS 
n° 1.037 de 21.05.2021)

b.4. quantidade de solicitações do ente federativo de creden-
ciamento ou de adesão de equipes, serviços e programas da Aten-
ção Primária à Saúde. (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 de 
21.05.2021)
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Número máximo de microscopistas pelos quais os Municípios 
poderão fazer jus ao recebimento de incentivo financeiro

UF Cód. 
Município

Município Total

RO 110002 ARIQUEMES 11

RO 110010 GUAJARÁ-MIRIM 5

RO 110013 MACHADINHO D’OESTE 4

RO 110020 PORTO VELHO 21

RO 110026 RIOCRESPO 1

RO 110033 NOVA MAMORE 2

RO 110040 ALTO PARAISO 3

RO 110045 BURITIS 7

RO 110070 CAMPO NOVO DE 
RONDONIA

3

RO 110080 CANDEIAS DO JAMARI 3

RO 110094 CUJUBIM 2

RO 110110 ITAPUA DO OESTE 2

RO 110160 THEOBROMA 4

RO 110175 VALEDOANARI 2

AC 120001 ACRELANDIA 3

AC 120020 CRUZEIRO DO SUL 13

AC 120033 MANCIO LIMA 2

AC 120038 PLACIDO DE CASTRO 4

AC 120039 PORTO WALTER 1

AC 120042 RODRIGUES ALVES 3

AC 120060 TARAUACA 5

AM 130140 EIRUNEPÉ 10

AM 130220 JURUÁ 3

AM 130280 MARAA 7

AM 130370 SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ 11

AM 130390 SAO PAULO DE 
OLIVENÇA 

4

AM 130002 ALVARAES 4

AM 130014 APUÍ 5

AM 130020 ATALAIA DO NORTE 2

AM 130030 AUTAZES 7

AM 130040 BARCELOS 5

AM 130063 BERURI 3

AM 130080 BORBA 13

AM 130083 CAAPIRANGA 2

AM 130090 CANUTAMA 4

AM 130110 CAREIRO 9

AM 130115 CAREIRO DA VÁRZEA 3

AM 130120 COARI 18

AM 130165 GUAJARA 3

AM 130170 HUMAITÁ 8

AM 130180 IPIXUNA 4

AM 130185 IRANDUBA 9

AM 130190 ITACOATIARA 15

AM 130200 ITAPIRANGA 2

AM 130230 JUTAÍ 7

AM 130240 LABREA 6

AM 130250 MANACAPURU 18

AM 130255 MANAQUIRI 5

AM 130260 MANAUS 42

AM 130270 MAN ICORE 9

AM 130320 NOVO AIRAO 2

AM 130330 NOVO ARIPUANA 5

AM 130353 PRESIDENTE 
FIGUEIREDO

5

AM 130356 RIO PRETO DA EVA 7

AM 130360 SANTA ISABEL DO RIO 
NEGRO

3

AM 130380 SAO GABRIEL DA 
CACHOEIRA

9

AM 130395 SAO SEBASTIAO DO 
UATUMA

2

AM 130400 SILVES 1

AM 130410 TAPAUÁ 3

AM 130420 TEFE 14

AM 130426 UARINI 2

RR 140002 AMAJARI 2

RR 140015 BONFIM 3

RR 140017 CANTA 2

RR 140020 CARACARAÍ 3

RR 140023 CAROEBE 1

RR 140028 IRACEMA 2

RR 140030 MUCAJAÍ 3

RR 140047 RORAINOPOLIS 2

RR 140050 SAO JOAO DA BALIZA 1

PA 150530 ORIXIMINA 11

PA 150470 MOJU 15

PA 150345 IPIXUNA DO PARA 5

PA 150060 ALTAMIRA 11

PA 150070 ANAJAS 3


